
 

Acta da Reunião Geral de Alunos da AAFDL  

(20 de Maio de 2013) 

 

 Aos vinte dias do mês de Maio de dois mil e treze, pelas 18 horas e 15 minutos, 
teve lugar no Anfiteatro 8 da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa Reunião 
Geral de Alunos. A reunião assumiu carácter extraordinário, tendo sido convocada em 
processo de urgência, ao abrigo dos artigos 17º/nº 1, 18º e 19º dos Estatutos da Associação 
Académica da Faculdade de Direito de Lisboa, e teve a seguinte Ordem de Trabalhos: 

1. Informações; 

2. Discussão e apreciação das propostas de alteração ao Regulamento de Avaliação;  

3. Outros assuntos;  

  Como membros da Mesa da RGA estiveram presentes, enquanto 
Presidente, João Marecos, enquanto Vice-Presidente, Ana Teresa Serafino, enquanto 
Secretária, Bárbara Correia e, enquanto suplentes, Tiago Quaresma e Pedro Saldanha.  

  

Ponto 1. Informações 

O Presidente expôs a função da reunião e do órgão Reunião Geral de Alunos da AAFDL e 
exortou à concisão de todos os presentes, bem como ao cumprimento dos tempos 
previstos para discussão. 
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Ponto 2. Discussão e apreciação das propostas de alteração ao Regulamento de 
Avaliação;  

 

 João Marecos, Presidente de Mesa, pediu a um dos conselheiros pedagógicos que 
explicasse a alternatividade dos métodos.  

 O Conselheiro Pedagógico, João Tilly, explicou que está previsto no novo 
regulamento de avaliação uma alternatividade efetiva entre os dois métodos (método A e 
método B). O aluno seleciona o método A ou B, deixando de existir uma relação de 
subsidiariedade. Acrescentou ainda que haverá um prazo para a escolha do método.  

 João Marecos informou que a discussão do regulamento de avaliação iria ser 
realizado em quatro momentos:  

 
1) Método alternativo ou subsidiariedade 

2) Método A 

3)Método B 

4) Épocas de recurso 

 
Pedidos de esclarecimento a João Tilly:  

 Gonçalo Mendes perguntou se haveria possibilidade de escolher quais as cadeiras a 
método A ou B. Ao que João Tilly respondeu de forma afirmativa. 

Intervenções: 

1) Francisco Magalhães chamou a atenção para o facto de que os alunos, antes de se 
inscreverem em método A ou B, deveriam ter um período de contacto com o programa e 
os professores.  

  João Tilly respondeu que, na sua opinião pessoal, defende um prazo que se conte 
através das aulas práticas. 

2) Edmilson Conde defendeu que há um problema de fundo: o problema não está nos 
alunos, mas sim nos professores. É necessário que seja discutido a forma como se dão as 
aulas. Relembrou que a qualidade de ensino está na avaliação contínua.  

3) José Queiró salientou que o regulamento de avaliação vem racionalizar os bens da 
faculdade. Defendeu ainda que deve exigir-se aos professores que cumpram as coisas a 
horas. Que deve ser feito aquilo que deve ser feito na hora certa.  

 

 Foi, entretanto, entregue um requerimento da Tertúlia à Mesa. O requerimento 
consistia numa proposta ao regulamento de avaliação, que não tinha como finalidade ser 
votado, mas apenas discutido. Não houver qualquer pedido de esclarecimento à Tertúlia.  

 



Continuando com as intervenções:  

4) Joel Moriano defendeu o sistema atual e não o alternativo. Disse ainda que as 
motivações económicas têm sempre influência na feitura dos regulamentos de avaliação.  

 

Pedidos de esclarecimento: 

1) Francisco Rodrigues disse que não compreende como se compatibilizam as aulas, 
uma vez que só há um teste escrito. Disse ainda que não concorda que cadeiras 
fundamentais não tenham exame escrito.  

Intervenções: 

1) Edmilson Conde afirmou que a proposta de alteração do novo regulamento de 
avaliação tem uma boa intenção: diminuir os alunos nas aulas práticas. No entanto, 
este caminho poderia ser perigoso. Edmilson defendeu que quem está em método B 
tem de ter as condições necessárias, as mesmas possibilidades que os alunos que 
estão em método A.  

2) Carolina Santos relembrou que a escolha do método B já existia. A consequência 
dessa escolha seria drástica, uma vez que acarretaria responsabilização excessiva.  

3) André Barata afirmou que tanto o método A como o método B não funcionam 
como oportunidades ilimitadas. Aqueles que se sentirem mais confortáveis irão 
escolher o método B. Sendo esta possibilidade positiva. Relembrou ainda que os 
alunos que optem pelo método B poderão assistir às aulas práticas. Disse também 
que tem de haver uma confiança no bom senso dos alunos e no bom trabalho dos 
professores relativamente à participação dos alunos do método B nas aulas práticas.  

 Pedidos de esclarecimento ao André Barata:  

1) Bárbara Crawford perguntou a André Barata se acha que essa é a única solução. 
O mesmo responde que está aberto a outras propostas, dizendo que está consciente 
que esta solução não é perfeita, nem a única, mas que lhe parece ser a mais acertada.  

2) Francisco Rodrigues perguntou como é que se irá garantir uma boa avaliação dos 
alunos, estando as salas cheias, tendo apenas um teste final. André disse que irá 
sempre haver mais tempo para avaliar os alunos em avaliação contínua. Relembrou 
ainda que o número de alunos vai diminuir no método A.  
 

3) Ester defendeu que não é possível um aluno do primeiro ano saber se está mais 
confortável no método B, uma vez que não há informação suficiente. Barata 
respondeu dizendo que a alternatividade traz problemas, mas que também pode 
trazer vantagens. As falhas das propostas podem ser melhoradas, havendo um 
compromisso entre alunos e professores.  

4) Mariana Rapoulo fez uma ressalva à RGA, dizendo que os conselheiros 
pedagógicos devem ouvir propostas. Disse ainda que é preocupante os conselheiros 
pedagógicos estarem a partir do pressuposto que vai haver uma redução do número 



de alunos nas aulas. Afirmou ainda que esta era uma óptica para avantajar os 
docentes e não os alunos. Este regulamento não favorece o aluno. André Barata 
disse que as alterações são boas tanto para os alunos como para os docentes. O 
aluno tem mais tempo para estudar.  
 

5) Ana Carolina dos Santos questionou se o Conselho Pedagógico ponderou a 
época de recurso. Disse ainda que não via vantagens na alternatividade, pois embora 
possa haver uma diminuição de subturmas, os assistentes terão de adaptar-se ao 
número de alunos. André Barata referiu que um dos problemas da proposta é de 
facto a época de recurso, pois poderá vir a ter mais alunos.  

6)Francisco Magalhães referiu que não vê nenhum benefício para os alunos na 
proposta. Os alunos têm o direito de ir às aulas. Alertou ainda para o facto de os 
alunos do método A só terem uma época, tendo os alunos do método B três épocas. 
Perguntou se esta medida de alternatividade é obrigatória e se caso a RGA vote 
contra, o Conselho Pedagógico irá defender essa oposição.  

Cátia Muchacho, Conselheira Pedagógica, disse que caso a RGA vote contra levará 
essa decisão ao Conselho Pedagógico.  

7) João Tavares perguntou se o Conselho Pedagógico admitia voltar atrás na 
proposta. Ao que Cátia Muchacho respondeu que pode voltar a trás, mas que será 
necessário uma maioria.  

8)João Galhofo questionou se no caso do regulamento de avaliação for para a 
frente, o que acontecerá no caso de o Conselho Científico votar desfavoravelmente 
num parecer. Cátia M. respondeu que o parecer do Conselho Científico não é 
vinculativo.  

9) João Tilly referiu que a valorização da avaliação contínua é conseguida com a 
nova proposta. Salientou que a avaliação contínua implica uma responsabilização 
por parte dos alunos. Nem todos os alunos intervêm nas aulas práticas.  

Pedidos de esclarecimento a João Tilly:  

1) Francisco Rodrigues não compreendeu como é que o método A defende melhor 
os alunos. O facto de todos os testes escritos realizaram-se em Dezembro não 
permite tanto tempo de estudo, disse.  

2) Catarina Martins relembrou que os mínimos de nota, na proposta, são mais 
desfavoráveis, uma vez que no caso de o aluno ter 7 de avaliação contínua passará 
automaticamente para recurso. João Tilly respondeu que é de facto mais 
desfavorável que o método atual. No entanto questionou se será tão difícil assim 
tirar oito como nota de avaliação contínua.  

Continuação das intervenções:  

10) João Galrrinho defendeu que há uma enorme desproporção no risco. A 
consequência de ser logo recambiado para a época de recurso é exagerada.  



11) Gilberto Mendes Rebelo disse que não se iriam conseguir turmas mais pequenas, 
mas sim menos turmas e mais alunos.  

12) João Barradas questionou em que medida a nova proposta é benéfica para os 
alunos. Garantiu que os alunos da noite não querem o método B.  

 

MÉTODO A: 

Intervenções:  

1)Cátia Muchacho explicou os vários problemas da avaliação contínua atual e a 
evolução da realização da nova proposta. Explicou as divergências entre o atual 
método e os benefícios que a nova proposta traz. Salientou que o método A ajuda o 
assistente a conhecer melhor os alunos pois só os interessados estarão lá e terão 
mais tempo para serem avaliados.  

Pedidos de esclarecimento:  

1) João Sena afirmou que os testes vão ter o papel do exame escrito neste método. 
O facto de os testes ficarem concentrados no fim do semestre fará com que haja 
menos tempo para estudar. Perguntou como iria ser articulado este problema. Cátia 
Muchacho disse que foi acordado que os testes seriam logo marcados no início do 
semestre, dando tempo aos alunos para se prepararem.  

2) Edmilson Conde perguntou se irá ser obrigatório a realização de um único teste.  

3) Maria Cabral perguntou se não estarão a beneficiar certos alunos consoante o 
método escolhido.  
 

4) Inês Gonçalves Ferreira perguntou se estavam a pensar nalgum prazo para os 
testes. Cátia Muchacho respondeu que essa é a dúvida: se os alunos querem mais 
tempo de aulas ou se querem mais tempo de testes.  

 

Continuação das intervenções:  

2) André Barata defendeu vantagens no facto de existir um teste único. O aluno têm 
o semestre todo para se preparar para esse teste.  

3) Joel Moriano referiu que em relação ao método A, o ponto negativo é o facto de 
um aluno que se esforçou, caso tenha 7 ou menos só poderá fazer a cadeira em 
recurso.  

4) Francisco Rodrigues mostrou a sua preocupação relativamente à forma como o 
mundo profissional irá olhar para este novo regulamento de avaliação.  

5) Tiago Guerreiro defendeu que a nova proposta não melhora a avaliação contínua.  



6) Bárbara Crowford perguntou qual o objectivo da presente RGA.  
 

7) Francisca Soromenho, presidente da Direção da AAFDL, clarificou que a RGA 
servia para que a Direção ficasse vinculada à posição dos alunos e para que os 
Conselheiros Pedagógicos possam auxiliar e responder às dúvidas dos alunos.  

 

MÉTODO B:  

André Barata fez uma apresentação geral do método B.  Referiu a retirada de 
subcarga às épocas de avaliação como principal motivo das alterações ao 
regulamento de avaliação.   

Intervenções:  

1) António Rodrigues disse não concordar com a dispensa de exame com doze 
valores.  

ÉPOCAS DE RECURSO: 

Margarida Valadas Soares, Conselheira Pedagógica, relembrou que ainda nada foi 
aprovado, pelo que a RGA é importante para ouvir a opinião dos alunos. Fez uma 
apresentação geral da época de recurso.  

Pedidos de esclarecimento:  

1)José Queiró perguntou quais os limites de cadeiras na época de recurso. Margarida 
Soares respondeu que o limite são 4 cadeiras.  

2) Francisco Magalhães sugeriu que a época de recurso fosse repartida em dois 
semestres.  

Intervenções:  

1)Tiago Guerreiro sugeriu que na época de recurso em vez de haverem exames 
escritos houvessem orais. A duração desta época deve ser de três semana ou um 
mês. 

Pedidos de esclarecimento ao Tiago Guerreiro:  

1) Francisca Soromenho disse que a marcação de orais seria mais célere. Cada 
docente é que iria marcar as orais e não a secretaria.  

2) Cátia Muchacho referiu que um um mês não é possível, isso iria atrasar tudo o 
resto. Disse ainda que a possibilidade de se fazer em orais em vez de exames escritos 
já foi discutida.  

 Não havendo outro assunto a tratar, o Presidente da Mesa da RGA deu a reunião 
por terminada às 21 horas, dela se lavrando a presente acta que, após aprovada pela 
Assembleia, será assinada pelos membros da Mesa da RGA. 
 



O Presidente da Mesa  
 
___________________________________  
   João Marecos 

 
 
A Vice Presidente da Mesa 
 
___________________________________  
   Ana Teresa Serafino  

 

A Secretária da Mesa 
 
___________________________________ 
   Bárbara Amaral Correia 

 
 
O Primeiro Suplente da Mesa 
 
___________________________________  
   Tiago Quaresma   

 

O Segundo Suplente da Mesa 
 
___________________________________  
   Pedro Poiret Saldanha  


